DO PLEITO DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL

Como já dito ao norte, o autor foi contratado e sempre exerceu, cada uma a seu tempo, as funções atinentes aos cargos de Mecânico de Refrigeração, Técnico de Refrigeração I, Técnico de Refrigeração Sênior, conforme já exposto ao longo da presente peça de bloqueio, não tendo jamais exercido quaisquer das funções exercidas pelo paradigma apontado, ora negadas as assertivas em sentido contrário. 


O salário percebido pelo reclamante ao longo do contrato de trabalho era compatível com as suas atribuições e sempre esteve estipulado, não havendo falar, por cautela, em aplicação do art. 460 da CLT.  


Inobstante, o reclamante postula o pagamento de diferenças salariais pelo alegado exercício as mesmas atividades do equiparado, invocando a aplicação das regras insertas no art. 461 consolidado, indicando como paradigma o Sr. Marcos de Oliveira Silva.  


No entanto, consoante exsurge da ficha de registro ora adunada, o paradigma indicado pelo reclamante foi admitido em 09/09/92, para exercer as funções do cargo de Ajudante de Eletricista, tendo sido guindado para exercer as funções do cargo de Eletricista de Auto I em 01/06/02. Posteriormente foi promovido à Líder Eletricista Auto em 01/02/03 e finalmente foi promovido para Líder Eletricista Auto 3, ou seja, funções absolutamente diversas das exercidas pelo reclamante.

Apesar da reclamada não desconhecer o entendimento majoritário da doutrina e jurisprudência no sentido de que o o artigo 461 § 1º, deve ser interpretado como tempo na função, não pode ser ignorado que, quando da admissão do reclamante, o paradigma já contava com mais de 10 anos de empresa, o que já é necessário para a verificação de diferenças entre os trabalhos realizados pelos equiparandos. 


Neste diapasão, descabe completamente o pedido de equiparação salarial formulado na proemial, haja vista existir entre os cotejados desigualdade funcional plena, desatendidos, no particular, os pressupostos insculpidos no art. 461 da CLT. 

 
Sem rebuços.  Em tema de equiparação salarial (artigo 461 da CLT), data venia, o que importa é a identidade funcional, inocorrente na espécie.


Assim, para que seja acolhido o pleito de equiparação salarial é necessário que equiparando e paradigmas:


(a)
executem as mesmas funções;


(b)
com igual produtividade e perfeição técnica;


(c)
simultaneamente;


(d)
na mesma localidade;


(e)
sem diferença de tempo na função superior há dois anos;


A regra do artigo 461 da CLT não comporta exceções. A ausência de apenas um daqueles requisitos importa na improcedência do pedido.


Na espécie vertente, entretanto, o reclamante não preenchia os requisitos a, b, c e principalmente e,  elencados acima.


Ademais, a reclamada não possui quadro de carreira homologado pela autoridade competente do Ministério do Trabalho ou Plano de Cargos e Salários nos moldes do Enunciado 231 do TST, com previsões de promoções alternadas por antiguidade e merecimento.

Logo, a questão da pretendida isonomia salarial aventada na inicial, por conseguinte, somente pode ser analisada à luz do multicitado artigo 461 da CLT.

Aliás, à guisa de argumentação, doutrina e jurisprudência não discrepam quanto à necessidade de estar presente, de forma inequívoca, a identidade de função para o deferimento judicial de igualdade salarial, conforme podemos pinçar dos seguintes arestos exemplificativos:

“Não se defere equiparação salarial quando não há prova da identidade de função e dos demais pressupostos do art. 461 da CLT.  Ac. (unânime) TRT 8ª Reg. (RO 615/91), Rel. Juiz Pedro Mello”. (in, “DICIONÁRIO DE DECISÕES TRABALHISTAS” - B. Calheiros Bomfim & Silvério dos Santos - 24ª ed., verbete nº 1966).

“A isonomia salarial não se caracteriza pela simples identidade de nomenclatura das funções, sendo necessária a prova da identidade do respectivo conteúdo ocupacional, o qual não se presume, se indiscutivelmente distintos os setores de trabalho.  Ac. TRT 12ª Reg. 1ª T (RO 1493/91), Rel. Juiz J. F. Câmara Rufino, DJ/SC 15/05/91”  (in, op. cit. - verbete nº 1973).


No mesmo sentido, perfeita a lição do eminente DÉLIO MARANHÃO, atualizada pelo ilustre Professor LUIZ INÁCIO BARBOSA CARVALHO, na festejada obra “DIREITO DO TRABALHO” (17ª ed. - FGV):  

“Primeira condição, e fundamental, para a isonomia de salários é a identidade da função.

“Para  que o empregado obtenha, judicialmente, o reconhecimento de seu  direito de receber salário igual ao de 
outro que desempenhe a mesma função, deverá fazer prova, além da identidade funcional, de que seu trabalho tem o mesmo valor que o do paradigma e a mesma perfeição técnica (...)” (in, op. cit., pág. 210 - os grifos são nossos)


Por extrema cautela, qualquer eventual direito que, por absurdo, vier a ser reconhecido ao autor, relativamente ao pedido de equiparação salarial, deverá ficar adstrito, logicamente, aos períodos nos quais o paradigma indicado teria percebido salários maiores do que o do autor, observada a evolução salarial de ambos. 

Mais uma vez, nega a reclamada que o autor tenha exercido as funções atinentes ao cargo de subinspetor.  Nesse ponto, é pertinente aduzir, vez mais, que como a reclamada não possui quadro de carreira homologado pela autoridade competente do Ministério do Trabalho, nem tampouco Plano de Cargos e Salários, nos moldes do Enunciado 231 do TST, com previsões de promoções alternadas por antiguidade e merecimento, pode distinguir os salários que paga aos seus empregados que não são exercentes dos cargos previstos nos instrumentos coletivos da categoria de sua atividade predominante, com as funções inerentes.


Inexistindo o principal, sucumbem os acessórios (art. 92 do Código Civil). 


Por todas as razões suso expostas, não há falar em reconhecimento do exercício das funções exercidas pelo paradigma, com o pagamento das diferenças salariais e seus reflexos decorrentes da suposta equiparação salarial, improcedendo os pedidos constantes nos itens 01 e 02 do petitum.

